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PARECER Nº 1438/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 294/13.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que dispõe 
sobre a criação do Polo de Ecoturismo nos Distritos de Parelheiros e Marsilac até os 
limites da Área de Proteção Ambiental Bororé Colônia.  
A presente propositura visa à criação do Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilac/Ilha 
do Bororé, compreendendo uma oferta de incentivos que permita o surgimento de 
infraestrutura adequada para implementar nestes locais uma nova perspectiva de 
negócios, conseguindo unir a educação ambiental, a preservação do meio 
ambiente, o respeito à história, a cultura e a possibilidade real de geração de novos 
empregos.  
A propositura reúne condições de prosseguimento.  
Com efeito, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, assunto 
que é de interesse de todos, vez que é imperioso à sobrevivência humana e à sadia 
qualidade de vida, foi alçado à categoria de princípio constitucional impositivo, 
quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever 
de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.  
Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente:  
Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a:  
I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;  
Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público 
para que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente:  
Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a:  
I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;  
Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do 
Município, mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em 
geral. Oportunas, neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In, “Direito 
Municipal Brasileiro”, 16ª edição, Malheiros Editores, 2008, p. 516):  
Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e 
das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local. (grifamos)  
Cumpre observar, ainda, que além da preservação do meio ambiente o projeto visa 
garantir o respeito à história e as manifestações culturais do local.  
Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina 
que estes se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os 
sociais e econômicos e demandam uma ação positiva por parte do Estado.  
Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional 
e a Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 
8ª ed., Rio de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais têm papel de destaque 
no aprimoramento da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao 



aprimoramento da democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do 
seu papel no mundo, inserido socialmente e participante da vida cultural, também é 
mais ativo politicamente. Ademais, a cultura, reconhecidamente, é fator 
preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a cultura também favorece 
o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade de produção de 
bens, emprego e renda.  
É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente 
interesse local combinado com o poder de polícia do Estado.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  
Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política 
municipal de meio ambiente é necessária à realização de duas audiências públicas, 
nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município.  
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.  
Todavia, necessário se faz apresentar um substitutivo visando adequar o presente 
projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa:  
SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0294/13.  
Dispõe sobre a criação do Polo de Ecoturismo nos Distritos de Parelheiros e Marsilac 
até os limites da Área de Proteção Ambiental Bororé Colônia, e dá outras 
providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Fica criado na Cidade de São Paulo, o Polo de Ecoturismo nos Distritos de 
Parelheiros e Marsilac até os limites da Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia.  
Art. 2º Integram o Polo Ecoturístico criado por esta Lei os seguintes distritos: 
Parelheiros, Marsilac e o bairro Ilha do Bororé, denominado de Polo Ecoturismo 
Parelheiros/Marsilac/llha do Bororé.  
Art. 3º O Poder Executivo envidará esforços para que o polo possa receber 
incentivo e benefícios fiscais destinados a estimular o desenvolvimento econômico e 
social das áreas atingidas, na forma prevista nesta lei, as microempresas de 
hotelaria, pousada, artesanato, comércio, operadoras de turismo, agências 
receptivas, empresas de eventos e prestação de serviços, instaladas nos distritos 
elencados acima ou as que venham a se instalar.  
Art. 4º Outros distritos ou/e bairro de interesses turísticos poderão compor e 
ampliar o polo de ecoturismo desta região.  
Art. 5º O Município poderá firmar convênio com os Órgãos Estadual e Federal, 
objetivando estimular a implantação de projetos de desenvolvimento sustentável 
nesta região.  
Art. 6º Nos limites do Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilac/llha do Bororé ficam 
considerados e denominados “Bairro Turístico”, os seguintes:  
a) Bairro de Vargem Grande;  
b) Bairro da Colônia;  
c) Bairro da Barragem;  
d) Bairro Ilha do Bororé;  
e) Bairro de Parelheiros;  
f) Bairro de Embura;  
g) Bairro de Engenheiro Marsilac;  
h) Vila Evangelista de Souza;  
i) Bairro do Gramado;  
j) Jardim dos Eucaliptos;  
k) Bairro Embura do Alto;  
l) Bairro do Mambú;  
m) Bairro do Jaceguava;  
n) Bairro Nova América.  
Art. 7 º Ficam instituídos como AEIT (Área de Especial Interesse Turístico), os 
bairros citados no artigo anterior, visando à realização de intervenções necessárias 



ao desenvolvimento de atividades turísticas naturais, histórico cultural, 
agroecológicas e gastronômicas.  
Art. 8º Na definição dos parâmetros a serem aplicados à Área de Especial Interesse 
Turístico - AEIT, bem como dos critérios para sua proteção e utilização serão 
levadas em consideração as seguintes ações:  
I - A melhoria das condições de limpeza urbana, segurança, transporte, 
estacionamento, informação, controle da ordem urbana e sinalização turística;  
II - A criação, recuperação e conservação dos centros de lazer, praças e parques;  
III - O incentivo à criação de meios de hospedagem de baixo custo e de outras 
empresas ligadas as atividades turísticas;  
IV - A criação de meios de combate à prostituição e exploração infanto-juvenil.  
Art. 9º A ocupação das Áreas de Especial Interesse Turístico - AEIT dos bairros 
mencionado dar-se-á conforme os índices e parâmetros urbanísticos e de 
desenvolvimento da atividade turística determinada para o local, sempre 
respeitando os parâmetros definidos no Plano Diretor da Cidade de São Paulo, Plano 
Diretor Regional de Parelheiros, Plano de Turismo Municipal e Plano de Manejo das 
Unidades de Conservação existentes no território, bem como todos os parâmetros 
ambientais vigentes.  
Parágrafo único. O Poder Público, através da Subprefeitura de Parelheiros, deve 
propor e incentivar, assim como, facilitar a formação de um Conselho Gestor do 
Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilac/Ilha do Bororé, de forma participativa e 
democrática composto por representantes da Gestão Pública e da sociedade civil.  
Art. 10. O Poder Público poderá fazer a implantação de ônibus turístico regular, a 
ser explorado por empresa via processo de concorrência/licitação, proporcionando 
assim, uma demanda perene de visitação aos atrativos turísticos do Polo 
Ecoturismo Parelheiro/Marsilac/llha do Bororé.  
Art. 11. Ficam instituídas Locais de Interesse Turístico as Estradas: Ponte Alta e 
Reserva, desde seu inicio, no bairro do Embura, até o seu fim, no limite do Núcleo 
Curucutu-PESM/Parque Estadual da Serra do Mar, ficando aqui consideradas e 
denominadas de Estrada Ecoturística.  
Parágrafo único. Ficam instituídos Locais de Interesse Turístico, os Logradouros que 
estejam fora dos “bairros turísticos”, conforme art. 6 desta lei, mas que tenham 
instalado ou venha a ter empreendimentos turísticos e de eventos, principalmente 
na modalidade de casamento no campo, assim como: atrativos turísticos naturais, 
histórico-cultural, religioso e agroecológico. Os Art. 8º e 9º desta lei se aplicam nos 
Locais de Interesse Turísticos.  
Art. 12. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.  
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
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